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RESUMO
A demanda por alimentos orgânicos tem crescido em todo o mundo. Essa procura ocorre por consumidores que
buscam uma dieta mais saudável por meio de produtos isentos de contaminação. O cuidado com o bem-estar e o
crescente interesse pelos produtos mais saudáveis resultam no aumento das áreas plantadas de agricultura
orgânica e na maior busca pela certificação desses produtos. Desse modo, mais produtores estão aderindo a esse
modelo de produção. No Brasil, a produção e comercialização de alimentos orgânicos também vêm se
expandindo, e a Bahia está entre os estados que tem se destacado no ramo. Nesse sentido, o presente estudo
apresenta como objetivo geral apresentar as informações disponíveis sobre o panorama da produção orgânica na
Bahia no período entre 2014 e 2023, por meio de revisão bibliográfica e consulta a dados oficiais disponíveis no
sítio eletrônico do Ministério da Agricultura (MAPA). A síntese do estudo demonstrou que o mercado de
produção de orgânicos na Bahia está em ascensão e alcançou a 1ª posição entre os Estados do Nordeste em
relação ao número de cadastro de produtores orgânicos, com um crescimento de 615% entre 2014 e setembro de
2023, correspondendo a uma média anual de crescimento de 29%. No entanto, os núcleos baianos de agricultura
orgânica enfrentam diversos desafios como aquisição de insumos certificados e apoio de ações de Assistência
Técnica Rural. Portanto, há necessidade de investimento nesse setor, principalmente ao pequeno e médio
agricultor, visando à manutenção das certificações, ao incentivo de novos adeptos e, assim, à alavancagem da
produção orgânica no estado da Bahia.
Palavras-chave: Alimentos orgânicos. Agricultura familiar. Certificação orgânica.

Overview of organic production in the State of Bahia between 2014 and 2023

ABSTRACT
Demand for organic food has grown around the world. Consumers seek a healthier diet through contamination-
free products. Care for well-being and growing interest in healthier products result in growth in organic
agriculture planted areas and a greater search for these products certification. Therefore, more producers are
adhering to this production model. In Brazil, production and sale of organic foods have also been expanding, and
Bahia is among the states that have stood out in the field. In this sense, the general objective of this study is to
present the available information on the panorama of organic production in Bahia in the period between 2014
and 2023.It is done through a bibliographical review and consultation of official data available on the website of
Ministry of Agriculture (MAPA). The summary of the study demonstrated that the organic production market in
Bahia is on the rise and has reached 1st position among the Northeastern States in relation to the number of
registrations of organic producers, with a growth of 615% between 2014 and September 2023, corresponding to
an average annual growth of 29%. However, organic agriculture centers in Bahia face several challenges such as
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acquiring certified inputs and supporting Rural Technical Assistance actions. Therefore, there is a need for
investment in that sector, especially for small and medium-sized farmers, aiming to maintain certifications,
encourage new followers and, thus, leverage organic production in the state of Bahia.
Keywords: Organic foods. Family farming. Organic certification.

Panorama de la producción orgánica en el Estado de Bahía entre 2014 y 2023

RESUMEN
La demanda de alimentos orgánicos ha crecido en todo el mundo. Esta demanda se da por parte de consumidores
que buscan una alimentación más saludable a través de productos libres de contaminación. La preocupación por
el bienestar y el creciente interés por productos más saludables se traducen en un aumento de las superficies
plantadas en agricultura ecológica y en una mayor búsqueda de certificación de estos productos. Por ello, cada
vez más productores se están adhiriendo a este modelo de producción. En Brasil, la producción y
comercialización de alimentos orgánicos también se ha expandido, y Bahía está entre los estados que se han
destacado en ese campo. En este sentido, el objetivo general de este estudio es presentar la información
disponible sobre el panorama de la producción orgánica en Bahía en el período comprendido entre 2014 y 2023,
a través de una revisión bibliográfica y consulta de datos oficiales disponibles en el sitio web del Ministerio de
Agricultura. (MAPA). El resumen del estudio demostró que el mercado de producción orgánica en Bahía está en
ascenso y alcanzó la 1.ª posición entre los estados del Nordeste en relación al número de registros de productores
orgánicos, con un crecimiento del 615% entre 2014 y septiembre de 2023, correspondiente a un crecimiento
medio anual del 29%. Sin embargo, los centros de agricultura orgánica en Bahía enfrentan varios desafíos, como
adquirir insumos certificados y apoyar acciones de Asistencia Técnica Rural. Por lo tanto, existe una necesidad
de inversión en este sector, especialmente para los pequeños y medianos agricultores, con el objetivo de
mantener las certificaciones, incentivar nuevos seguidores y, así, potenciar la producción orgánica en el estado
de Bahía.
Palabras clave: Comidas orgánicas. Agricultura familiar. Certificación orgánica.

INTRODUÇÃO

A demanda crescente por alimentos saudáveis ampliou a produção orgânica no mundo.

Muitos países têm prosperado em certificação, área plantada, número de produtores e volume

produzido. A produção e o consumo de orgânicos encontram-se em ascensão, haja vista as

preocupações com a saúde das pessoas e com a sustentabilidade (IPEA, 2020). Nesse sentido,

os modelos de produção agrícola têm se inclinado ao orgânico como alternativa ao modelo

convencional, atendendo os consumidores que buscam uma dieta mais saudável através de

produtos isentos de contaminação (Mooz; Silva, 2014).

O Brasil acompanha a trilha mundial de aumento da produção orgânica, mas não

avança apenas estimulado pela tendência no setor internacional. Com a ampliação do

consumo no mercado doméstico, o país está sendo considerado o maior da América Latina no

mercado consumidor de orgânicos (IPEA, 2020). Levando em consideração as peculiaridades

e aptidões, as unidades federativas brasileiras com maior destaque na produção orgânica são

Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Ceará, Paraná, Piauí e São Paulo (Macena et al.,

2010).

Ressalta-se que o mercado baiano acompanha essa tendência de crescimento na prática

agrícola orgânica. Pesquisa realizada por Sanchez et al. (2021), referente ao período de 2014-

2020, mostra o potencial da agricultura orgânica na Bahia, associado ao crescimento no
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número de produtores de orgânicos. Todavia, ainda existem muitos percalços a serem

superados para que este mercado alcance seu pleno desenvolvimento e, neste ensaio, serão

apresentados os desafios e particularidades que limitam a produção orgânica.

A legislação brasileira que dispõe sobre a agricultura orgânica, em seu Art. 2°,

considera produto orgânico sendo todo aquele oriundo de sistema orgânico, seja de produção

agropecuária ou extrativista sustentável, in natura ou processado, e não prejudicial ao

ecossistema local (BRASIL, 2003). A agricultura orgânica, de acordo com Darolt (2010),

consiste em um sistema de produção sem uso de fertilizantes sintéticos como agrotóxicos e

reguladores de crescimento. Assim, “para ser considerada orgânica, além de ser isenta de

hormônios, antibióticos ou qualquer organismo geneticamente modificado, a produção deve

ser baseada em práticas ecológica e socialmente sustentáveis” (SEBRAE, 2017, p. 6).

A qualidade diferenciada dos produtos originários da agricultura orgânica é indicada

por um selo de qualidade que atesta o cultivo e processamento dentro das normas valorizadas

pelo consumidor (Khatounian, 2001). As informações acerca da produção orgânica são

disponibilizadas mensalmente em nível municipal, estadual e nacional pelo Cadastro Nacional

de Produtores Orgânicos (CNPO) (Vilela et al., 2019), o qual é fornecido pelo Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e é um processo obrigatório para o comércio

de produtos orgânicos no Brasil (Sanchez et al., 2021).

No Brasil, a legislação prevê três mecanismos de certificação: Organismo

Participativo de Avaliação da Conformidade Orgânica (OPAC), a qual emite o selo SirOrg

(Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade Orgânica); Certificação por auditoria, cuja

certificadora pública ou privada credenciada no MAPA emite o selo SisOrg; e Organização de

Controle Social (OCS) na venda direta, apenas para certificação dos produtos orgânicos da

agricultura familiar (Barros Neto et al., 2023; Vilela et al., 2019).

Dessa forma, este estudo tem como objetivo geral apresentar as informações

disponíveis sobre o panorama da produção orgânica da Bahia no período de 2014 a 2023, por

meio de revisão bibliográfica e de consulta ao banco de dados do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento (MAPA), referente a setembro de 2023.

Este artigo está estruturado em quatro seções: i) a introdução, que apresenta o tema de

produção e certificação orgânica para melhor situar o leitor; ii) a seção que dispõe sobre a

metodologia de pesquisa, aprofundando a temática; iii) a seção que apresenta as discussões a

partir de informações obtidas na revisão bibliográfica, no banco de dados do MAPA e por

meio do acesso ao CNPO para o estado da Bahia; e iv) a seção que apresenta as considerações

finais.
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METODOLOGIA

A pesquisa realizada é de natureza descritiva qualiquantitativa e busca apresentar as

informações disponíveis sobre a produção e certificação orgânica na Bahia. Conforme Silva e

Menezes (2000), a pesquisa qualiquantitativa relaciona de forma dinâmica o sujeito e sua

subjetividade com a objetividade do mundo real, ao passo que a quantitativa busca

informações de uma população medindo a relação entre variáveis por associação. Para esses

mesmos autores, a natureza descritiva busca descrever as características de certos fenômenos,

apresentando-se, em geral, como levantamento.

Para tanto, realizou-se levantamento de pesquisas publicadas entre os anos de 2014 e

2023, a fim de analisar as elegíveis para o estudo. Foram investigados dados do Cadastro

Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) (MAPA, 2023), informações das Organizações de

Certificação Participativa (OPAC) e da Organização de Controle Social (OCS). Salienta-se

que, na fase de escolha e inclusão do material para o artigo, foram selecionados textos a partir

das palavras-chave: produção orgânica no Brasil; produção orgânica na Bahia; certificação de

produtos orgânicos; certificadoras orgânicas e agricultura familiar. Foram excluídos os textos

não correspondentes à agricultura orgânica. Assim sendo, os dados levantados a partir dos

textos selecionados na revisão de literatura foram comparados com as informações do

cadastro do MAPA referente ao mês de setembro de 2023, última atualização da escrita deste

trabalho.

A consulta bibliográfica considerou artigos científicos, livros, seminários, as

legislações vigentes e publicações relacionadas à produção e certificação orgânica. Conforme

os critérios de elegibilidade utilizados a partir das palavras-chave citadas, foram considerados

os estudos relacionados à agricultura orgânica e à certificação orgânica e seus desafios. Em

diversos materiais analisados, os estudos sobre a produção e certificação orgânica no Brasil

envolvem a agricultura familiar, como: Carvalho e Froes (2022); Fortini e Braga (2017);

IPEA (2020); Medina, Bastos e Godoy (2020); Mooz e Silva (2014); Moraes e Oliveira (2017)

e Vilela (2019). Destacam-se os estudos de Pugas et al. (2018) e de Sanchez et al. (2021)

pelas contribuições sobre o panorama da agricultura orgânica no estado da Bahia. Os

trabalhos de Fonseca, Leite e Almeida (2020); Scalco e Pinto (2021) versam sobre os sistemas

de certificação orgânica e seus desafios. Ressalta-se a palestra de Viana (2022), apresentada

virtualmente no II Seminário Virtual da Produção Orgânica, como parte da XVIII Campanha

Anual de Promoção dos Produtos Orgânicos do MAPA.
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A Figura 1 descreve o percurso metodológico para este estudo, o qual se respaldou nas

Leis: 10.831/2003 – que dispõe sobre a agricultura orgânica (BRASIL, 2003) regulamentada

pelo Decreto 6.323/2007; Lei Ordinária nº 13.925/2018 – que dispõe sobre a utilização dos

alimentos orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino da rede pública estadual

(Bahia, 2018) e Lei nº 14564 - que institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção

Orgânica no Estado da Bahia (BAHIA, 2023).

Figura 1. Resumo do percurso metodológico.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

O Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) disponibilizado pelo MAPA,

apresenta as seguintes informações: tipo de entidade certificadora; nome da entidade; país de

origem da certificadora; unidade da federação e município onde a certificadora atua; a

situação cadastral, Cadastro Nacional de Pessoa Física (CNPF); Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (CNPJ); Número de Identificação Fiscal (NIF); nome e contato do produtor; escopo;

atividade desenvolvida.

Desses dados, foram utilizados nesta pesquisa apenas: o tipo de entidade certificadora

e seu respectivo nome, e as informações referentes ao produtor cadastrado, a saber, estado,

cidade, escopo e a atividade desenvolvida.

A seleção desses dados permitiu identificar, relacionar e quantificar as certificadoras,

quantificar os proprietários cadastrados por estado brasileiro e determinar as principais

atividades desenvolvidas pelos produtores orgânicos cadastrados na Bahia.

A comparação do número de propriedades certificadas e o levantamento das

informações referente ao estado da Bahia e de outras UFs foram realizados por meio de filtros

do Excel. Em seguida, os valores encontrados foram representados em gráficos de modo a

facilitar sua visualização e comparação.

Com o propósito de verificar o quantitativo de produtores orgânicos cadastrados no

MAPA, realizou-se a comparação com as informações de produtores cadastrados em cada
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entidade certificadora, OPAC e OCS. Os dados do CNPO foram considerados para este

estudo, pois este é o único mecanismo que oferece informações acerca da produção orgânica

na esfera nacional, estadual e municipal (Vilela et al., 2019). Ademais, a Política Estadual de

Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPO) da Bahia, instituída pela Lei nº 14.564/2023,

recentemente, não regulamenta nenhum órgão estadual responsável para o fornecimento de

dados de cadastro de produção orgânica na Bahia (BAHIA, 2023).

Embora tenha sido possível realizar levantamento quantitativo dos organismos de

certificação orgânica e das propriedades certificadas, informações quantitativas de escopo e

atividades desenvolvidas não foram utilizadas neste trabalho devido à falta de padronização

para estas informações no CNPO e à ausência dessas nos outros bancos de dados acessados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que diz respeito à regularização da produção orgânica no Brasil, é possível garantir

a qualidade dos produtos orgânicos através da Certificação por Auditoria, do Sistema

Participativo de Garantia (SPG) ou do Controle Social para a Venda Direta sem Certificação

(BRASIL, 2009). Os produtores podem obter a certificação por meio de uma certificadora

credenciada pelo MAPA e pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial (Inmetro) (Fonseca; Leite; Almeida, 2020). Este processo garante aos produtores

um documento que descreve a obediência às normas e práticas da produção orgânica em

relação ao produto, serviço ou processo.

Ademais, ao obter a certificação, é disponibilizado um selo de conformidade orgânica

do Ministério da Agricultura. O selo, que deve ser afixado no rótulo ou embalagem do

produto, permite ao agricultor aumentar seu lucro, pois é uma garantia oficial de que foram

atendidas as normas da legislação orgânica e, por isso, agrega valor ao produto que pode ser

comercializado em todo território nacional. Para o consumidor, o selo facilita a identificação

dos produtos orgânicos que atendem às normas e regulamentos da produção orgânica.

A certificação através de uma empresa certificadora é onerosa ao pequeno agricultor.

Assim, uma alternativa é obter o selo através dos SPG ou certificação participativa. Nesses

sistemas, a fiscalização é feita por agricultores, também conhecida por visita de pares, ou seja,

não há custo com uma empresa o que facilita o processo ao pequeno agricultor. Em todas as

possibilidades de certificação, o Ministério da Agricultura deve credenciar, acompanhar e

fiscalizar. O acompanhamento deste processo alimenta os dados atualizados dos produtores

cadastrados no CNPO.
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O SPG é formado pelos Membros do Sistema e pelo Organismo Participativo de

Avaliação da Conformidade (OPAC). Os membros do sistema constituem-se de um grupo de

pessoas físicas ou jurídicas classificadas em duas categorias: fornecedores – pessoas que

ocupam lugar na cadeia produtiva; e colaboradores, ou seja, os consumidores, técnicos,

organizações públicas ou privadas e diversas modalidades de ONGs (BRASIL, 2008). O

OPAC equivale às certificadoras, assegurando ao mercado que os produtos comercializados

atendem às normas da produção orgânica. É uma organização que assume a responsabilidade

formal pelo conjunto de atividades desenvolvidas num Sistema Participativo de Garantia

(SPG), constituindo na sua estrutura organizacional uma Comissão de Avaliação e um

Conselho de Recursos, ambos compostos por representantes dos membros de cada SPG

(BRASIL, 2011).

As Organizações de Controle Social (OCS), que são constituídas por grupo,

associação, cooperativa ou consórcio com ou sem personalidade jurídica, previamente

cadastrado no MAPA, têm como objetivo a realização de venda direta ao consumidor, sem a

certificação. Esse tipo de certificação oferece ao produtor uma declaração, a qual consta o

nome do produtor, da propriedade e o respectivo cadastro, validando a comercialização de

seus produtos orgânicos, mas não gera o selo SisOrg (Scalco; Pinto, 2021).

O controle Social de Venda Direta consiste na comercialização dos produtos orgânicos

da agricultura familiar. Contudo, é exigido um credenciamento numa OCS cadastrada,

conforme determina o § 1°, do Art. 3° da Lei 10.831/2003:

No caso da comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores
familiares, inseridos em processos próprios de organização e controle social,
previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, a certificação será facultativa,
uma vez assegurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do
produto e o livre acesso aos locais de produção ou processamento (BRASIL, 2003).

Destarte, é possível que um grupo se cadastre junto ao MAPA como OCS, permitindo

que os agricultores passem a fazer parte do CNPO. Contudo, terão restrição na

comercialização de seus produtos, podendo apenas comercializar para o governo em

alimentos para a merenda escolar e para a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB),

bem como venda nas feiras diretamente com o consumidor, sem intermediários.

A Lei Nº 13.925, de 29 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a utilização dos alimentos

orgânicos na merenda escolar das unidades de ensino da rede pública do Estado da Bahia, não

inclui agricultores das OCS, pois no seu Art. 3° descreve que os produtos orgânicos

destinados à merenda escolar deverão receber selo de instituição certificadora, além de se

submeter à fiscalização de órgãos governamentais (BAHIA, 2018).
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Para a certificação, devem-se cumprir requisitos que vão desde as atividades no campo

até a comercialização. É analisada a qualidade dos insumos, o processamento e o transporte

até chegar ao consumidor. O percentual de agricultores na Bahia que conseguem comprovar

suas atividades como produtores de alimentos orgânicos é um dos menores do país (Carneiro,

2016).

Contudo, o estado da Bahia apresentou notório crescimento das entidades

certificadoras quando comparado a outros estados do Nordeste. Entre 2014 e 2020, houve 454

novos cadastros (Sanchez et al., 2021), embora o crescimento maior ocorreu após 2017, ano

em que a Bahia estava na sexta colocação dentre os demais estados do Nordeste (Pugas et al.,

2018). Entre 2021 e 2023, a Bahia se manteve como o primeiro estado nordestino em número

de propriedades cadastradas junto ao MAPA (Figura 2). Ao considerar o número de cadastros

na Bahia entre 2014 e 2023, houve um aumento de 1354 novos produtores, correspondendo a

615%, o que condiz a um crescimento de 29% de média anual neste período. Porém,

considerando o número de propriedades agrícolas existentes na Bahia, ainda há muito que

avançar.

Figura 2. Número de produtores orgânicos registrados no CNPO por Estado da região
Nordeste (2021 e 2023).

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em CNPO (MAPA, 2021 e 2023).

Os dados da revisão de literatura e do MAPA demonstraram um crescimento da

certificação orgânica na Bahia entre 2014 e 2018 e no período entre 2020 e 2021 (Figura 3).

Há um período de estagnação entre 2018 e 2020, que pode estar relacionado ao cenário
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político de impeachment da Presidente Dilma em 2016 e à extinção do Ministério do

Desenvolvimento Agrário (MDA) também em 2016, no governo do presidente Michel Temer

(Sanchez et al., 2021; Santarelli et al., 2017).

Outro fator que pode estar associado ao fenômeno do pouco crescimento dos cadastros

no CNPO na Bahia entre 2018 e 2020, refere-se ao aumento de registros de novos produtos

agrotóxicos, numa média de 365, entre 2018 e 2020 no Brasil (Sanchez et al., 2021). Este

cenário demonstra que, naquele período, a política agrária estava voltada ao agronegócio por

meio de insumos e expansão das fronteiras agrícolas.

Figura 3. Total de cadastro no CNPO no Estado da Bahia, por ano, entre 2014 e 2023.

Fonte: Sanchez et al. (2021); Viana (2022); MAPA (2014-2023).

A extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)

em 2019, a redução de recursos do Programa de Aquisição de alimentos (PAA) em 2019 e da

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) em 2020 (Schappo, 2021), além do quadro

de fome e insegurança alimentar ampliados durante a pandemia da Covid-19 no Brasil,

“comprometem o lugar que o Brasil ocupava como referência internacional em políticas

voltadas à agricultura familiar e à erradicação da fome” (Sanchez et al., 2021, p.5). Esses

motivos podem ter influenciado na estagnação de cadastro de novos produtores orgânicos no

Estado da Bahia entre os anos de 2018 e 2020 (Figura 3).

A retomada no crescimento de novos cadastros de produtores entre 2020 e 2021 deve-

se ao cenário da Covid-19, pois as famílias passaram a se alimentar com mais frequência em

casa e buscaram alimentos mais saudáveis. Além disso, a proliferação das compras on-line

facilitou a aquisição desses alimentos, tornando sua obtenção mais prática (Pasqualotto;

Sampaio, 2021). Nesse período, 739 novos produtores foram cadastrados no CNPO, o que

corresponde a 109% (Figura 3).
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O aumento de certificações na Bahia em 2023 pode ser explicado pela mudança do

cenário político a partir de 2022, em que foi possível retomar algumas providências, como a

Medida Provisória 1166/2023, que recriou o PAA em 2023 e promoveu a retomada do

Programa de Cisternas e de Fomento às atividades Produtivas Rurais, na busca pelo incentivo

e fortalecimento da agricultura familiar e garantia da segurança alimentar e nutricional à

população brasileira, em especial às famílias mais vulneráveis. (BRASIL, 2023a).

Outra medida foi a recriação do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura

Familiar (MDA) e da reinstalação do CONSEA em 2023, a partir da Medida Provisória nº

1.154, de 1º de janeiro 2023 (Brasil, 2023b). Essas mudanças sugerem um crescimento na

produção orgânica, pois promoveram um cenário de maior apoio e segurança à agricultura

familiar.

De acordo com dados do MAPA (2023), as entidades de produção orgânica da Bahia

são certificadas por OCS e OPAC e por três certificadoras (todas de outros estados ou país),

sendo que as OPAC’s respondem pela maioria das entidades cadastradas (Tabela 1).

Tabela 1. Relação de entidades certificadoras e propriedades agrícolas certificadas na Bahia
(2023).

TIPO DE
ENTIDADE

ENTIDADE
TOTAL

PROPRIEDADES
CERTIFICADAS

CERTIFICADORA ECOCERT BRASIL CERTIFICADORA 106
CERTIFICADORA IBD CERTIFICAÇÕES LTDA 209

CERTIFICADORA
INSTITUTO CHÃO VIVO DE AVALIAÇÃO DE
CONFORMIDADE 02
SUBTOTAL CERTIFICADORA 317

OCS
ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE BETE II
REVIVÊNCIA QUILOMBOLA - ACBRQ 32

OCS
ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES
ORGÂNICOS DE MATA DE SÃO JOÃO – AFOMA 14

OCS
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES
AGROECOLÓGICOS DAMATA - ILHÉUS 02

OCS

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E
PLANTADORES DE FRUTAS E
HORTIFRUTIGRANJEIROS DA FAZ. BARROCA
DE CIMA E ADJACÊNCIAS 44

OCS
CONSELHO DE SEGURANÇA DA AGRICULTURA
ORGÂNICA - CONSEA ORGÂNICO 02

OCS GRUPO LUZ DO SOL 02
OCS OCS CHÃO VERDE 18

OCS
REFAS PIEMONTE (CAÉM, JACOBINA,
MIRANGABA, SAÚDE) 25

OCS REFAS CAPIM GROSSO 07
SUBTOTAL OCS 146

OPAC REDE POVOS DA MATA 1111
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Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados do MAPA (2023).

Através do levantamento disposto na Tabela 1, é possível comparar o número de

produtores orgânicos do estado da Bahia nas três distintas modalidades de acreditação. As

modalidades, resumidamente, diferem entre si da seguinte forma: empresas certificadoras

certificam o produtor, que é o contratante, por meio de auditoria; as OPAC realizam a

certificação por autocontrole, através da avaliação dos produtores, pesquisadores,

consumidores e técnicos que compõem a organização; finalmente, as OCS compostas por

produtores, pesquisadores, consumidores e técnicos, permitem a venda direta dos produtos

orgânicos ao consumidor em feiras livres, porém os produtos não são certificados (MAPA,

2023).

Figura 4. Produtores orgânicos do estado da Bahia nas três distintas modalidades de acreditação
(2014 e 2023).

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados do MAPA (2023).

Na Bahia, em 2023, havia 146 propriedades cadastradas por OCS (Tabela 1 e Figura 4).

Esse é um número pequeno quando comparado ao de empresas certificadoras, que

contabilizavam 317 propriedades. Segundo Pugas et al. (2018), essa diferença pode ser

explicada pela baixa articulação entre produtores e consumidores de produtos orgânicos do

estado, pois as certificações por OCS carecem de instrumentos de mobilização, organização e

articulação de todos os envolvidos com este mercado. Por outro lado, o destaque da OPAC

SUBTOTAL OPAC 1111
TOTAL DE PROPRIEDADES CADASTRADAS 1574
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pode se justificar pela maior acessibilidade e menor custo deste modelo de certificação para

os produtores, sendo que é equivalente às certificadoras.

A Lei Federal n° 10.831/2003, no Brasil, exige que o produtor orgânico certificado,

além de fazer o CNPO, obedeça às normas de conservação de recursos naturais, mantenha

relações trabalhistas justas, promova o desenvolvimento local, social e econômico

sustentáveis e ofereça alimentos saudáveis (BRASIL, 2003).

Contudo, a burocracia e os custos para a certificação são desafios enfrentados pelos

pequenos produtores e o mercado local. As feiras livres têm sido a alternativa para o

escoamento da produção gerada pela agricultura orgânica familiar e as mercadorias têm

valores mais baixos que os produtos certificados.

A agricultura orgânica se sustenta em princípios ecológicos, pois utiliza os recursos

naturais de forma racional e sustentável, como a não utilização de agrotóxicos e fertilizantes

sintéticos, diversificação no plantio de culturas e revolvimento mínimo do solo. Além dos

benefícios diretos ao ambiente natural, o cultivo orgânico melhora a qualidade de vida do

produtor, visto que elimina a exposição a agentes químicos nocivos à saúde (Finatto et al.,

2013; Maas et al., 2018; Silva; Polli, 2020).

Para praticar a agricultura orgânica, o produtor enfrenta outros desafios, como a

dificuldade na aquisição e utilização de máquinas específicas, como as plantadeiras utilizadas

no plantio direto, ausência de tecnologia apropriada, falta de mão de obra qualificada e o fato

de que as políticas agrícolas do país estão focadas na agricultura convencional, dificultando o

incentivo do uso dessa técnica pelos agricultores orgânicos (Maas et al., 2018; Campos et al.,

2019; IPEA, 2020; Medina; Bastos; Godoy, 2020).

Evidencia-se que o potencial brasileiro para a agricultura orgânica são os agricultores

familiares, decorrente das pequenas propriedades que possuem, onde os insumos para a

produção advêm da própria propriedade, resultando em alimentos de ótima qualidade

(Pinheiro, 2012).

Contudo, estudos de Scalco e Pinto (2021) apontam que pequenos agricultores

orgânicos, em cidades de São Paulo e Rio Grande do Sul, enfrentam dificuldades na aquisição

de insumos, como sementes orgânicas e controle de pragas. Sanchez e colaboradores (2021)

concluíram que a maior parte dos Territórios de Identidade (TIs) baianos carecem de ações de

Assistência Técnica Rural e pesquisas científicas relacionadas à produção orgânica.

Os desafios enfrentados na produção orgânica refletem na manutenção da certificação

dos produtores e impedem o desenvolvimento pleno da agricultura orgânica. Alguns fatores

limitantes são: “a falta de assistência técnica pública, crédito diferenciado, infraestrutura e
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logística, acesso a tecnologias, conhecimento sobre os mecanismos de certificação” (Moraes;

Oliveira, 2017).

Destarte, o mercado de orgânicos exige apoio ao agricultor em todo o processo de

produção, desde o planejamento, passando pela certificação da propriedade, plantio, aquisição

de insumos certificados e comercialização dos produtos (Sanchez et al., 2021). Na Bahia, com

a criação da PEAPO em 2023, o mercado de orgânicos pode ser ampliado à medida que as

políticas públicas atenderem às necessidades do setor.

Os produtores orgânicos cadastrados no MAPA produzem vegetais primários, como

grãos, frutas, verduras e folhosas; processam produtos agrícolas, fabricando farinhas, doces,

pasta, molhos, chips, chocolates, polpas de frutas, manteiga, entre outros; e praticam o

extrativismo vegetal sustentável (MAPA, 2023). As espécies vegetais utilizadas no

extrativismo, informadas pelo MAPA (2023), são o umbu e o maracujá da Caatinga, e a

produção primária animal traz como atividade a produção de mel e cera.

Sobre as características de comportamento do segmento de alimentos orgânicos no

estado da Bahia, o SEBRAE assinala que os “hábitos de alimentação saudáveis estão mais

inseridos na rotina da população e beneficiam o crescimento do mercado de produtos

orgânicos” (SEBRAE, 2017, p.6). Considerando o mercado, o SEBRAE apontou alguns

desafios como: exigência de certificação dos produtos, transporte dos produtos ou insumos

vindos de outros estados e exigências socioambientais.

Fazendo um comparativo com a pesquisa de Viana e Stolf (2010), é possível inferir

que a questão da ausência de infraestrutura logística para o produtor orgânico é assinalada

pelo SEBRAE (2017). No que concerne a um dos desafios apontados pelo SEBRAE, mesmo

sendo o estado brasileiro com maior número de estabelecimentos da agricultura familiar, a

Bahia tem apresentado número reduzido de produtores orgânicos certificados, evidenciando

uma desarticulação dos órgãos responsáveis com os produtores (SEBRAE, 2017).

Pugas e colaboradores (2018) indicam que a produção orgânica, enquanto alternativa

de inserção econômica de produtores descapitalizados e com reduzida capacidade de entrada

no modelo convencional, não tem demonstrado seu potencial em adesão (certificação) pelos

agricultores familiares do estado da Bahia, requerendo uma correção para que os dados

oficiais retratem a realidade. Sobre a certificação, busca-se “garantir um produto/processo de

qualidade aos consumidores” (Moraes; Oliveira, 2017, p. 34). Enquanto não acontece essa

certificação, a comercialização nas feiras é fundamental. Embora os preços dos produtos in

natura orgânicos nas feiras sejam mais baixos do que os praticados em supermercados (IPEA,

2020), essa forma de comercialização, de acordo com Niederle (2014), possui grande
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potencial, visto que, a reação do consumidor aos produtos é diretamente conhecida pelo

produtor, resultando em um maior dinamismo na produção orgânica.

O estudo, apresentado pelo IPEA (2020, p. 25) ressalta que, mesmo diante do flagrante

crescimento de um modo agrícola ambientalmente sustentável, ocorrem:

[...] limites e os obstáculos [...] e o cenário agrário brasileiro, onde o modelo da
agricultura empresarial – denominado agronegócio – baseado em grandes
propriedades de monocultura com uso intensivo de insumos químicos, agrotóxicos,
sementes geneticamente modificadas e mecanização pesada, se tornou prioridade na
agenda macroeconômica e na política agrícola interna (IPEA, 2020, p. 25).

A baixa adesão dos agricultores familiares baianos à produção orgânica é advertida

por Pugas et al. (2018), pois a Bahia, embora tenha reunido o maior número de

estabelecimentos da agricultura familiar do país, no ano de 2017, apresentou número reduzido

de produtores orgânicos certificados.

Estudos de Viana (2022) apontaram que, das 600 mil propriedades familiares na Bahia

em 2022, apenas 0,2% são certificadas como orgânicas. Nota-se uma convergência entre as

pesquisas ora apresentadas no que tange às dificuldades dos produtores em se estabelecerem

mais amplamente no mercado e serem beneficiados economicamente em face da falta da

certificação.

Moraes e Oliveira (2017, p. 32) apresentam diretrizes para amenizar os desafios na

produção de orgânicos que “incluem crédito subsidiado, atividades com universidades e

institutos de pesquisa, assistência técnica com ênfase na agroecologia e produção orgânica e

pagamento de bônus para as compras governamentais de produtos certificados”. A parceria

com as instituições de ensino superior é real, pois, através das atividades de extensão é

possível realizar essa aproximação das universidades e institutos de pesquisa com a

comunidade, fornecendo formação e orientação técnica e tendo a realidade como campo de

estudo.

Sobre a prática agrícola da cacauicultura, pesquisa realizada por uma equipe de

pesquisadores do Instituto Federal Baiano, de grande importância econômica, social e

ecológica para as regiões de clima tropical, aponta que o cacau orgânico, produzido no Sul da

Bahia, configura-se em um exemplo de produtividade assentada em modelo viável e

sustentável, cultivado em sombreado por espécies da Mata Atlântica. Os pesquisadores

registram um acompanhamento desses produtores em todo o processo, o que tem assegurado

um ganho econômico de cerca de 40% a 100% acima do mercado convencional. Essa

experiência demonstra a possibilidade de, através de manejo orgânico em áreas coletivas,
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promover o aumento da produtividade com responsabilidade socioambiental, com

recebimento de qualificação específica (Mello et al., 2010).

Mesmo diante das dificuldades enfrentadas pelo setor, observa-se que “a produção

orgânica vem crescendo no Brasil e no mundo, estimulada por uma demanda cada vez maior

por alimentos saudáveis e pela consciência do produtor em diminuir a utilização de

agrotóxicos nas lavouras, em função dos riscos à saúde e ao meio ambiente” (Moraes;

Oliveira, 2017, p. 34). Sobre as oportunidades proporcionadas pela produção orgânica, estas

se configuram como:

[...] uma excelente alternativa para pequenos produtores, uma vez que ocorre uma
valorização dos produtos pelo mercado consumidor, disposto a pagar mais por
alimentos reconhecidamente mais saudáveis e com contaminação praticamente nula
por produtos químicos. Além disso, merece ressaltar a importância da associação de
produtores, uma vez que em sua maioria são pequenos e baseiam-se na agricultura
familiar. Essa associação permite-lhes maiores facilidades de acesso às informações
e um maior poder de negociação frente ao mercado. O auxílio do governo com
estudos e incentivos financeiros também se faz importante para o desenvolvimento
desse sistema de produção (Resende; Resende Junior, 2011, p. 1125).

Assinala-se que a agricultura orgânica pode contribuir com o desenvolvimento

econômico e social nos países em desenvolvimento, visto que a agricultura é um setor

estratégico da economia. Evidencia-se no Brasil, por exemplo, sobre essa contribuição na

produção orgânica na região Nordeste (Vieira Filho; Silveira, 2012).

No semiárido nordestino, 79% dos estabelecimentos agropecuários são de agricultores

familiares (Fortini; Braga 2017). Embora enfrentem desafios, os agricultores têm um papel de

destaque no desenvolvimento da economia local, que é sustentada pelo setor primário,

chegando, em alguns municípios, a ser a principal fonte de riqueza (Carvalho; Froes, 2022).

Isso representa um grande potencial para o desenvolvimento da agricultura orgânica.

Na Bahia, Sanchez et al. (2021), registra um crescimento anual de cerca de 20

produtores certificado (entre os anos de 2014 e 2020) no semiárido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo verificou que a produção e certificação orgânica na Bahia no

período de 2014 a 2023 foram crescentes, demonstrando grande potencial de expansão da

atividade no Estado.

Embora o cenário seja promissor, é necessário que a PEAPO da Bahia seja eficiente e

agregue condições de manutenção do agricultor orgânico certificado no ramo, além de

incentivar novos produtores a adotar práticas agrícolas orgânicas.
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Recomenda-se um projeto direcionado aos produtores familiares baianos, com o

objetivo de sensibilizá-los sobre as vantagens da certificação orgânica.
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